As instruções, evidenciadas a amarelo, devem ser apagadas na versão definitiva. O texto evidenciado a cinzento entre parênteses retos contém opções a escolher, em função das instruções que as acompanham. Os parênteses retos e o sombreado a cinzento devem ser apagados na versão definitiva. O texto solicitado pelas instruções deve ser inserido entre < >.
CONVENÇÃO DE FINANCIAMENTO
Escolher igualmente um destes três títulos em caso de contrato de apoio orçamental [CONTRATO DE BOA GOVERNAÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO][CONTRATO DE REFORMA SETORIAL][CONTRATO DE APOIO À CONSOLIDAÇÃO DO ESTADO]
CONDIÇÕES ESPECIAIS
A Comissão Europeia, a seguir designada «a Comissão», agindo em nome da União Europeia, a seguir designada «a UE», 
por um lado, e
Orçamento [<designação do país parceiro>, a seguir designado «o país parceiro» representado por <designação completa do Ministério competente>], 
[FED: <designação do(s) Estado(s) ACP ou do(s) PTU ou da organização ou organismo regional> representado(s) pelo gestor orçamental [nacional][regional][territorial], a seguir designado «o país parceiro»,]
por outro,
acordaram no seguinte:
Artigo 1.º - Natureza da ação 
1.1.
A UE aceita financiar e o país parceiro aceita o financiamento da seguinte [apoio orçamental] ação:
<Designação>
<Número de decisão CRIS>
Esta ação é financiada pelo [orçamento da UE] [11.º Fundo Europeu de Desenvolvimento] ao abrigo do seguinte ato de base: <Orçamento:[Instrumento da Cooperação para o Desenvolvimento] [Instrumento Europeu de Vizinhança] [Instrumento para a Estabilidade e a Paz] [Instrumento para a Promoção da Democracia e dos Direitos Humanos a nível mundial] [Instrumento para a Cooperação no domínio da Segurança Nuclear]11.º FED — Estados ACP: [Acordo de Parceria ACP-UE]; 11.º FED-PTU: [Decisão de Associação Ultramarina]
1.2.
[O custo total desta ação está estimado em <montante> EUR e a contribuição máxima da UE para a mesma está fixada em <montante> EUR.]

Indicar as contribuições previstas no âmbito de acordos de transferência [Esta contribuição da UE inclui um montante [aproximativo] de <montante>EUR se o acordo de transferência não estiver expresso em EUR a receber no âmbito de um ou vários acordo[s] de transferência com <doador ou doadores> n.º  <número(s) CRIS>] Este montante não inclui o montante fixo destinado a cobrir as despesas administrativas da Comissão. 

Para o apoio orçamental, escolher o seguinte:[Esta ação de apoio orçamental é composta por:
a) Uma componente de apoio orçamental, com uma contribuição máxima da UE de <montante> EUR.
b) Uma componente de apoio complementar, com um custo total estimado de <montante> EUR, e uma contribuição máxima da UE de <montante> EUR.]
1.3.
Selecionar a alternativa aplicável - cofinanciamento do país parceiro ou de outro doador, ou inexistência de cofinanciamento:
 [O país parceiro não cofinancia a ação.] 
Em caso de cofinanciamento conjunto: [O país parceiro compromete-se a cofinanciar [a vertente de apoio complementar deste apoio orçamental] a ação. A repartição da contribuição financeira do país parceiro figura no anexo I (Disposições Técnicas e Administrativas).]
Em caso de cofinanciamento paralelo: [As modalidades pormenorizadas da execução da contribuição [não] financeira do país parceiro para a ação [vertente de apoio complementar deste apoio orçamental] figuram no anexo I (Disposições Técnicas e Administrativas).]  
Em caso de cofinanciamento conjunto/paralelo por outro doador: [A ação é cofinanciada em cofinanciamento [conjunto] [paralelo] por <nome do(s) doador(es)>.  A repartição desta contribuição financeira figura no anexo I (Disposições Técnicas e Administrativas).] 
Em caso de cofinanciamento: [Em conformidade com o artigo 2.º das Condições Gerais, para esta ação cofinanciada, os contratos públicos, os contratos de subvenção e outros acordos devem ser assinados por ambas as Partes o mais tardar <indicar o número de meses > a partir da data de entrada em vigor da presente Convenção de Financiamento.]  
Artigo 2.º – Período de execução
2.1.
O período de execução da presente Convenção de Financiamento, tal como definido no artigo 15.º do anexo II (Condições Gerais) terá início [na data de entrada em vigor da presente Convenção de Financiamento] [na data indicada na convenção celebrada pela Comissão e <referência à organização internacional ou agência nacional>] e termina <número > meses após essa data.
2.2.
A fase de implementação operacional tem uma duração de <número> meses.
2.3.
A fase de encerramento tem uma duração de <em princípio, não mais de 24 meses ou, se o encerramento for complexo, no máximo 30 meses>.
Artigo 3.º – Endereços
Qualquer comunicação relativa à implementação da presente Convenção de Financiamento deve ser efetuada por escrito, fazer referência a esta ação, tal como identificada no artigo 1.º, n.º 1, das presentes Condições Especiais, e ser enviada para os seguintes endereços:
a) No que se refere à Comissão
<endereço da Delegação da UE, incluindo, se conveniente, um endereço eletrónico funcional>
b) No que se refere ao país parceiro,
< endereço, incluindo, se conveniente, um endereço eletrónico>
Artigo 4.º – Ponto de contacto OLAF
O ponto de contacto do país parceiro com as competências necessárias para cooperar diretamente com o Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF), a fim de facilitar as atividades operacionais do OLAF é o seguinte: <endereço completo do ponto de contacto OLAF, incluindo, se conveniente, um endereço eletrónico>.
Artigo 5.º – Anexos
5.1.
A presente Convenção de Financiamento é composta pelos seguintes elementos:
a) As presentes Condições Especiais;
b) O anexo I: Disposições Técnicas e Administrativas, que definem os objetivos, os resultados esperados, as atividades, as tarefas de execução orçamental confiadas e o orçamento da Ação;
c) O anexo II: Condições Gerais;
d) O anexo III: Modelo de relatório [- não aplicável e não incluído na presente Convenção de Financiamento] A elaboração de relatórios só é aplicável em caso de gestão indireta com o país parceiro exceto no caso  dos orçamentos-programa, na medida em que estes possuem o seu próprio modelo de relatório. Caso não seja aplicável, manter a frase alternativa.
e) O anexo IV: Modelo de Declaração de Gestão [- não aplicável e não incluído na presente Convenção de Financiamento] Esta declaração é aplicável à gestão indireta com o país parceiro, incluindo para os orçamentos-programa. Caso não seja aplicável, manter a frase alternativa.
5.2.
Em caso de divergência entre, por um lado, as disposições dos anexos e, por outro, as das Condições Especiais da Convenção de Financiamento, prevalecem estas últimas. Em caso de divergência entre, por um lado, as disposições do anexo I (Disposições Técnicas e Administrativas) e, por outro, as do anexo II (Condições Gerais), prevalecem estas últimas.
Artigo 6.º – Disposições derrogatórias ou complementares do anexo II (Condições Gerais)
[O relatório referido no artigo 4.º, n.º 3, das Condições Gerais][e] [a declaração de gestão referida no artigo 4.º, n.º 3, e no artigo 5.º, n.º 4, das Condições Gerais] [é] [são] apresentado[s] todos os anos em <indicar a data>.] A inclusão desta cláusula depende da inclusão, ou não, dos anexos III e/ou IV na presente Convenção. Caso o país parceiro não tenha uma preferência vincada por uma data no que diz respeito ao seu ciclo financeiro, a entrega dos dois documentos deve ser exigida o mais tardar em 15 de fevereiro, por forma a poderem ser utilizados para os fins inicialmente previstos:  ser tidos em conta no Relatório de Atividades Anual.
[O relatório referido no artigo 4.º, n.º 3, das Condições Gerais][e][a declaração de gestão referida no artigo 4.º, n.º 3, e no artigo 5.º, n.º 4, das Condições Gerais] [é] [são] apresentado[s] de forma cumulada para todas as ações abrangidas pela totalidade das convenções de financiamento existentes entre o país parceiro e a União Europeia, nos casos em que esta obrigação for aplicável.] O país parceiro pode apresentar um relatório global (exceto no caso dos orçamentos-programa e dos fundos comuns) e uma declaração de gestão relativa à totalidade das ações, em vez de o fazer separadamente para cada convenção de financiamento (unicamente se esta obrigação estiver prevista). Esta possibilidade depende da preferência do país parceiro. Caso recorra a esta possibilidade, a data que figura no número anterior deve ser a mesma em todas as convenções de financiamento.
[A declaração de gestão referida no artigo 4.º, n.º 3, e no artigo 5.º, n.º 4, das Condições Gerais é apresentada globalmente para a totalidade das convenções de financiamento executadas pelo país parceiro.] Os Estados ACP e os PTU, que dispõem de um único gestor orçamental nacional, podem apresentar uma declaração que cubra todas as convenções de financiamento executadas durante o período abrangido por essa declaração.
No caso de certas atividades implementadas em regime de gestão indireta com o país parceiro, às quais é aplicável a parte I das Condições Gerais [o país parceiro publica anualmente informações, como referido no artigo 7.º do anexo II (Condições Gerais) <indicar o modo de publicação>.]
FED: derrogação à regra D+3:  [Em conformidade com o disposto no artigo 2.º, n.º 1, último parágrafo, do anexo II (Condições Gerais), o prazo de três anos mencionado no artigo 2.º, n.º 1, terceiro e quarto parágrafos, e no artigo 2.º, n.º 3, do anexo II (Condições Gerais) é substituído por <número de meses superior a 36> a contar da data de entrada em vigor da presente Convenção de Financiamento.]  
FED: derrogação à regra de anulação de autorizações «nenhum pagamento no prazo de 2 anos» para orçamentos-programa: [em conformidade com o artigo 5.º, n.º 9, do anexo II (Condições Gerais), o prazo de dois anos que, na ausência de pagamentos, conduz à anulação das autorizações dos fundos, deve ser substituído por <número de meses superior a 24> a contar da celebração do orçamento‑programa] 
FED: derrogação à regra de anulação de autorizações «nenhum pagamento no prazo de 2 anos» para apoio orçamental [Em conformidade com o artigo 12.º, n.º 4, do anexo II (Condições Gerais), o prazo de dois anos que, na ausência de pagamentos, conduz à anulação das autorizações dos fundos, deve ser substituído por <número de meses superior a 24> a contar da entrada em vigor da presente Convenção de Financiamento] 
[Em conformidade com o disposto no artigo 5.º, n.º 3, segundo parágrafo, e no artigo 15.º, n.º 1, do anexo II (Condições Gerais), as despesas incorridas pelo país parceiro a partir de <data> são elegíveis para financiamento da UE.] Esta data retroativa deve estar prevista na decisão de financiamento ou não pode ser anterior à data da adoção da referida decisão de financiamento.
Para a componente de apoio orçamental:  [As transferências de divisas serão contabilizadas com a data-valor da  <notificação do crédito à conta do Tesouro do Banco Central/transferência de divisas creditada para a conta correspondente no Banco Central>. A taxa de câmbio será a <indicar a prática habitual do Banco Central para todas as transferências creditadas de acordo com a cláusula de não discriminação> taxa praticada na data-valor da <notificação do crédito/transferência em divisas creditada>.]
No caso de gestão indireta com uma organização internacional ou uma agência nacional e no caso de o país parceiro beneficiar de uma subvenção ou ser um parceiro de execução:[o artigo 1.º n.os 3, 5 e 6, e artigo 8.º, n.os 2,3,4 e 5 das Condições Gerais são aplicáveis à presente Convenção de Financiamento].
Em caso de gestão indireta com uma organização internacional ou uma agência nacional: [os artigos 18.º, 19.º e 25.º, n.os 3,4 e 5, não são aplicáveis às atividades confiadas a uma entidade nos termos do anexo I ao abrigo da presente Convenção de Financiamento]
Se necessário, à luz de anteriores problemas encontrados:  [Além do artigo 20.º, n.º 1, das Condições Gerais, no caso de ser aplicável um acordo de facilitação de vistos que inclui disposições pormenorizadas nesta matéria, as suas disposições são igualmente aplicáveis.  Em todos os outros casos, o país parceiro deve aplicar o seu regime de vistos mais favorável ou aplicar procedimentos para facilitar a emissão de vistos para as pessoas singulares e as pessoas que representam pessoas coletivas que participam em procedimentos de contratos públicos e de subvenções].
Se necessário, à luz de anteriores problemas encontrados: [Além do artigo 20.º, n.º 1, das Condições Gerais, o país parceiro compromete-se a autorizar a importação ou compra das divisas necessárias para a implementação do projeto. Compromete-se igualmente a aplicar a sua regulamentação cambial de forma não discriminatória às pessoas singulares e coletivas que participam na implementação de contratos e de convenções.]
No que se refere às derrogações às Condições Gerais: [Em derrogação do artigo <número> do anexo II (Condições Gerais), <indicar a regra derrogatória>.] 
Artigo 7.º – Entrada em vigor
[A presente Convenção de Financiamento entra em vigor na data da sua assinatura pela última das Partes.]
Quando o país parceiro tem de recorrer a um procedimento interno para a adoção (ratificação) da Convenção de Financiamento, escolher a seguinte opção:
[A presente Convenção de Financiamento entra em vigor na data em que a Comissão receber uma notificação do país parceiro que confirme a conclusão dos procedimentos internos do país parceiro necessários para a sua entrada em vigor. A Comissão informa o país parceiro da data de receção da notificação. A Convenção de Financiamento não entra em vigor se a notificação não for recebida pela Comissão até < o mais tardar, em 31 de dezembro do ano n +1, sendo N o ano da autorização global>.]No presente caso, a entrada em vigor à data da receção da notificação da ratificação equivale à celebração da Convenção de Financiamento a que se refere o artigo 189.º, n.º 2, do Regulamento Financeiro que deve ocorrer, o mais tardar, em 31 de dezembro do ano N + 1. 
Feito em <número> exemplar(es) que tem/têm valor de original, sendo <número> exemplar[es] entregue[s] à Comissão e <número> ao país parceiro.
Pelo país parceiro,




Pela Comissão:
<Nome, função, assinatura, local e data>


<Nome, função, assinatura, local e data>
Maio de 2016
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